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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de PETERSON RODRIGUES DE SOUZA contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeiro grau, a 6 

anos, 5 meses e 23 dias de reclusão em regime inicialmente fechado, pela prática do 

delito de tráfico de drogas (art. 33, caput, c/c art. 40, inciso VI, ambos da Lei n. 

11.343/06).

O Tribunal a quo negou provimento à apelação da defesa.

No presente writ, o impetrante sustenta que a primariedade do paciente e o 

quantum de pena permitem a fixação do regime semiaberto. Ressalta que o tráfico 

privilegiado não é equiparado aos crimes hediondos. 

Requer a concessão da ordem nesses termos, inclusive em liminar.

O pedido de liminar foi indeferido (fls. 235/236).

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ (fls. 

239/242).

É o relatório.

Decido.

Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do 

Supremo Tribunal Federal, esta Corte não admite habeas corpus substitutivo de recurso 

próprio, sem prejuízo da concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na 

liberdade de locomoção do paciente.

Conforme relatado, a controvérsia diz respeito ao regime prisional mais 

gravoso.

Da análise dos autos, verifica-se que a tese do impetrante não foi 
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apresentada na apelação e, consequentemente, analisada pelo Tribunal de origem. 

Portanto, a sua apreciação, diretamente por esta Corte, acarreta indevida supressão de 

instância (cf.: HC 407.416/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, DJe 29/06/2018).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

Publique-se.

Intimações necessárias.
 

  

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2019.

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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